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CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA CÍVEL Nº. 0002505-48.2015.0000
RELATOR : Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
SUSCITANTE : Juízo da 6ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
SUSCITADO : Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  CÍVEL  –  6ª  
VARA CÍVEL X 10ª VARA CÍVEL, AMBAS DA COMARCA DE
CAMPINA GRANDE – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
EM FACE DA UNIMED/JP  –  OBJETO E CAUSA DE PEDIR
DISTINTOS – DECLARAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO JUÍZO
SUSCITADO.
 
Tratando-se  de  ações  de  indenização  por  dano  moral  e
obrigação de fazer, com autores distintos, estão elas fundadas
em relações jurídicas diversas, pelo que não há identidade de
causa de pedir, tampouco de objeto.

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, CONHECER DO CONFLITO PARA RECONHECER
A COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Conflito  Negativo  de  Competência  suscitado  pelo
Juízo da 6ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande em face do Juízo da
10ª Vara Cível da mesma Comarca.

Alega o suscitante, em síntese, que aquele Juízo “não é prevento
– muito menos privativo – privativo para trâmite e processamento de ações que
versem sobre obrigação de fazer e indenizações,  em desfavor da Unimed/JP,
todas com o mesmo objeto e causa de pedir.

Narra  o  Juízo  suscitado  que,  no  processo  de  nº.  0004919-
20.2014.815.0011, foi proferido o primeiro despacho determinando a citação da
ré,  cujo  feito  tramita  no  Juízo  suscitante,  informando  ainda  que  foi  a
promovida,  em sua defesa,  que levantou a existência de conexão entre as
ações.
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Processado  o  conflito,  e  aportando  os  autos  nesta  Instância
Superior, foram remetidos à Douta Procuradoria de Justiça, que emitiu parecer
(fls. 21/23) pela competência do juízo suscitado, isto é, o da 10ª Vara Cível da
Comarca da Campina Grande. 

VOTO

Inicialmente,  insta  esclarecer  que  ao  presente  caso  serão
aplicadas as disposições processuais inerentes ao diploma estabelecido na Lei
nº 5.869/73,  tendo em vista que os atos jurídicos processuais tiveram seus
efeitos consumados ainda sob a égide do regramento anterior, mesmo que esta
decisão  seja  proferida  na vigência  da  Lei  nº  13.105/20151,  privilegiando  as
disposições de direito intertemporal estabelecidas em seu art. 14 e 1.046, bem
como,  os  axiomas constantes  no art.  1º  da  nova  lei  processual,  art.  6º  da
LINDB e art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal. 

Da  análise  dos  autos,  verifico  que  assiste  razão  ao  Juízo
suscitante pelos motivos a seguir declinados.

O art.  103 do Código de Processo Civil  de 1973 preceitua que
"Reputam-se conexas duas ou mais ações, quando lhes for comum o objeto ou
a causa de pedir".

Em razão dessa regra, "havendo conexão ou continência, o juiz,
de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, pode ordenar a reunião de
ações propostas em separado, a fim de que sejam decididas simultaneamente"
(art. 105, CPC).

Nos seus ensinamentos, Cássio Scarpinella Bueno, por sua vez,
adverte que "a conexão, destarte, é instituto que assegura a reunião das duas
demandas perante um mesmo órgão jurisdicional, que decidirá uniformemente
sobre  ambas,  evitando  ou,  quando  menos,  reduzindo  drasticamente,  a
possibilidade  de  proferimento  de  decisões  conflitantes  no  plano  material"
(Curso  sistematizado  de  direito  processual  civil:  procedimento  comum:
ordinário e sumário, 2. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 45).

Na  hipótese  dos  presentes  autos,  a  autora  Andressa  Pessoa
Medeiros  ajuizou  indenização  por  danos  morais  em  face  da  Unimed  João
Pessoa, alegando que é beneficiária do Plano de Saúde daquela cooperativa e
que, ao necessitar  de atendimento urológico de urgência,  e,  dirigindo-se ao
consultório do Dr. José Moisés de Medeiros Neto, teve a assistência negada, o
que lhe acarretou dano de ordem moral.

É  bem verdade  que  não  se  encontram  nos  autos  cópias  das

1O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo final
do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, § 1º, da Lei
Complementar  nº.  95/98,  que regula a elaboração,  redação,  alteração e consolidação das lei  brasileiras.  Logo,  a
entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016. Nesse sentido o
Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2 de março de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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outras ações, cuja conexão foi identificada pelo Juízo suscitado. No entanto,
entendo que a ausência não prejudicará a análise e julgamento do presente
conflito. Vale, diante desse contexto, transcrever parte do despacho do Juízo
suscitando, que ponderou nos seguintes termos:

É  bem  verdade  que  tanto  esta  ação,  quanto  a  que
originalmente fora distribuída a este Juízo, têm semelhanças
quanto ao objeto e causa de pedir,  entretanto com partes
diferentes.  Se  por  ventura,  houvesse,  de  fato,  prevenção
quanto da existência de semelhança de objeto e causa de
pedir, TODAS as obrigações de fazer precisariam tramitar no
Juízo que, primeiramente, despachou a primeira ação, em
desfavor de quem quer que seja. Impossível se trilhar por
este caminho.

Estabelecida  essa  premissa,  concluo  que  em  se  tratando  de
ações  de  indenização  por  dano  moral  e  obrigação  de  fazer,  com  autores
distintos, estão elas fundadas em relações jurídicas diversas, pelo que não há
identidade de causa de pedir, tampouco de objeto. Por dedução lógica, não há
conexão  entre  elas,  como,  igualmente,  inexiste  possibilidade  de  haver
sentenças contraditórias, dada a inexistência de identidade de ações, ou seja,
no dizer popular, “cada caso é um caso”.

Frente ao exposto, julgo PROCEDENTE o conflito, para declarar
competente o Juízo suscitado da 10ª Vara Cível de Campina Grande para o
processo e julgamento do presente feito.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento,  além do Relator,  eminente  Dr.  Carlos  Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado, para substituir a Exmª. Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Des.  José  Ricardo  Porto,  o  Exmº.Dr.
Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Leandro  dos
Santos).  Presente  à  sessão  a  Exmª.  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa
Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 19 de
julho de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR
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